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Aos vintes e seis  dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um, nesta cidade de 

Colares, Estado do Pará, no prédio da Câmara Municipal de Colares, denominado “Palácio 

Professor Raimundo Sebastião Aranha de Oliveira”, “Plenário Imar Palheta”, sito à Rua Dr. 

Justo Chermont S/Nº, reuniram-se em caráter ordinário a hora regimental, os Membros do Poder 

Legislativo sob a Presidência do vereador WLADIMIR CONCEIÇÃO COSTA-MDB; 

secretariado pelos edis: RÔMULO ROBSON OLIVEIRA DE OLIVEIRA-PSDB e ALCINARA 

MARTINS SANTOS DA SILVA SOUSA- PMN. Procedida a chamada habitual, marcaram 

presença os parlamentares: DANIEL LOBATO LOBO-REPUBLICANOS; LILIANNY 

RODRIGUES DE OLIVEIRA-PSDB; RENATO JUNIOR DO NASCIMENTO-PDT e 

ROBERTO JUNIOR DE MORAES LOBATO-MDB. Ausentes os vereadores JOSÉ NILDO DA 

SILVA GURJÁO – PSDB e MARCOS JORGE SIQUEIRA DOS SANTOS-PSC, que justificaram 

sua ausência. Constatando havendo quórum o Presidente rogando à Deus e a Virgem do Rosário, 

declarou aberta a presente sessão. A leitura Bíblica realizada pela segunda Secretaria e 

interpretada pelo Vereador Rômulo Robson, foi o Evangelho de Jesus Cristo, escrito por São 

Mateus, capitulo 5 versículo de 20 a 26, Foi lida, discutida, votada e aprovada por unanimidade, a 

ATA da segunda Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Colares. Leu-se os expedientes: OF. 

Nº 116/2021, Secretaria Municipal de Saúde, OF. Nª 095 e 101/2021, ambos da Secretaria de 

Educação, OF. Nª 097/2021, gabinete da Prefeita Municipal Colares e OF. Nª 031/ 2021, Sintepp/ 

sub sede Colares-PA. Assomando a tribuna da Casa o Vereador ROBERTO JUNIOR. Requereu 

verbalmente da Gestora Municipal, através da Secretaria de Municipal de Infraestrutura e 

Urbanismo que fosse feita uma rampa na rua Dr. Justo Chermont com a rua do Rosário que dá 

acesso a Praia Humaitá, assegurando o direito de ir e vir das pessoas. Mandasse também fazer a 

limpeza e roçagem nas Comunidades de Aracê e Ururí que encontra-se com suas ruas e travessas 

bastantes sujas e no cerrados, teceu comentários no tocante a fiscalização por parte do DETRAN 

no Município, pois na maioria das vezes suas atividades eram desrespeitoso com os proprietários 

dos veículos. Mesmo sendo sabedor que esse era o serviços deles, a Prefeita deveria rever essas 

atitudes para posteriormente tomarem as devidas providências. Da tribuna da Casa o Vereador 

Renato Junior, destacou o crime ambiental ocorrido na praia do machadinho, esperou que a 

Secretaria de Meio Ambiente mandasse seu relatório esclarecendo como havia sido apurado e o 

autor ser punido pelo grande crime ambiental ocorrido no local. Afiançou ter sido criado a 

coordenação da Defesa Civil no Município e todos podiam ver que a Orla do Bacuri estava 

desabando. Portanto pedia a Prefeita que estivesse olhando com carinho e buscar meios para ser 

construído um cais de arrimo através da Defesa Civil do Estado e a Coordenação da Defesa Civil e 

Secretaria do Meio Ambiente tomassem as devidas providências. Disse ainda que a questão da 

pirataria estava crescente no Município. Dessa feita pediria que a Colônia de Pescadores pudesse 

estar solicitando as órgãos competentes uma Base Fluvial para ser implantado no Município de 

Colares, com intuito de acabar com os ataques dos piratas, até porque tinha pescadores que já 

estavam com medo de irem pescar devido os constantes ataques dos piratas na Ilha de Colares e 

adjacências. Pediu que fosse enviado oficio a Gestora Municipal, através da Secretaria Municipal 

de Saúde, para que estivessem viabilizando a contratação dos médicos nas especialidades 

Ginecológica e Pediátrica, devido à grande necessidade da procura por atendimentos desses 

profissionais para um tratamento mais especifico na questão da saúde. Que a Prefeita também 

estivesse viabilizado a alimentação do portal da transparência da Prefeitura Municipal para terem 

conhecimento das ações do Município. Assim como o da Câmara Municipal, para melhores 



esclarecimentos. O Presidente da casa deu a conhecer ao seu Par que o Legislativo Municipal 

estava com sua atualização em dias no Portal e se houve algum atraso, era tão somente por conta 

da falta de montagem das comissões permanente da casa. Destacando que as cobranças eram 

validas e porem o parlamentar deveria ser mais participativo. Da tribuna da casa a Vereadora 

LILIANNY RODRGUES, requereu verbalmente ao Presidente da casa, para que tivesse analisado 

com carinho a presença da Sessões Itinerantes nas comunidades, para que o povo estivesse mais 

acesso aos trabalhos do Legislativo. Em a parte o Presidente disse-lhe que já existia uma Lei para 

a realizações das Sessões Itinerantes e que estava apenas esperando a organização de algumas 

situações para poder dá inicios as Sessões. Haja visto que a Vereadora tinha todo o direito de 

pedir. Retornado a fala a Vereadora agradeceu a resposta, mais tal reivindicações seria pertinente 

por ser solicitação de várias localidades até porque esta Legisladora também irar fazer escritório 

itinerante. Pediu o envio de oficio ao Secretário Municipal de Saúde, para que o informasse qual 

veículo iria substituir a ambulância, uma vez que a L200 que estava dando suporte aos pacientes, 

também havia dado pane e o município não poderia ficar descoberto principalmente numa situação 

de emergência. Por questão de ordem o Presidente informou os presentes que as duas ambulâncias 

já estavam na Ilha e a outra iriam fazer a troca de pneus, mesmo assim haviam alugado uma outra 

ambulância para suprir a necessidade do povo. O Vereador DANIEL LOBATO, repudiou a 

comissão do Sintepp pela postura como manifestou-se em resposta para a comissão permanente de 

Educação nesta casa Legislativa. Até porque as informações pedidas, era apenas como a comissão 

do sindicato havia feito a escolha dos que iriam receberem os seus vencimentos que encontrava-se 

atrasado por conta da administração passada. Parabenizando a Prefeita atual pela sua boa 

vontade de pagar esses funcionários. Solicitou o envio de oficio a Secretaria Municipal de 

Educação para que enviasse ao gabinete deste Legislador, cópia da folha sessenta (60) referente 

ao mês de janeiro, porque se tiver algo errado, irar ter que sair, pois irá brigar pelo interesse do 

povo e isso já havia falado para a Prefeita. Até porque não iria comungar das escolhas 

inaceitáveis. Agradeceu ao Secretário Municipal de Saúde pela resposta de seu oficio. Afiançou 

que estavam em um momento difícil e deveriam ter um olhar mais carinhoso para que não 

permitissem que esse vírus mortal retrocedesse no município. Pediu envio de oficio à Secretaria de 

Esporte do Estado, através do Deputado Lúcio Vale, a reforma do Ginásio de Esporte “Maezão’. 

Pois através de um projeto poderiam irem em busca do feito. Ao concluir sua fala, prometeu que 

também iria em busca da realização da Sessão Itinerante, porque o povo precisava ter 

conhecimento da atuação dos Parlamentares e que juntos poderiam fazer a diferença. Passando os 

trabalhos para a primeira parte da ordem do dia, assomando a tribuna da Casa o Vereador 

Rômulo Robson, agradeceu a clareza da Prefeita em sua explicação com relação ao acordo 

com o Sintepp, porque tinha sido ousado em sua resposta quanto sindicato e não havia levado 

consideração quanto ao momento da pandemia, porque muitos funcionários necessitavam desse 

recurso, principalmente a aqueles que se encontravam afastados por motivo de doença. 

Entendendo que os setenta mil reais divididos, daria para pagar todos os professores referente ao 

mês de dezembro e não apenas vintes escolhidos por eles, que inclusive incluiu na lista o presidente 

municipal do citado sindicato, situação está que estava causando bastante desconforto perante aos 

sindicalizados por serem excluído de seus direitos. No entanto ainda queriam a presença de todos 

nas assembleias, que não eram obrigados a participarem. E como não bastasse, de forma 

desrespeitosa atacaram o Presidente do PSDB, que não era responsável por estes pagamento, 

porque como Vereador tudo estava fazendo perante a comissão de educação, para que essa 

situação fosse logo resolvida. Falando ainda que toda essa confusão o ex-Prefeito iria responder, 

mais que não poderiam ficarem nesse jogo de lá e cá. Haja visto que o Sintepp ao enviar o oficio 

não esclarecia o que de fato havia feito no gabinete da Prefeita, porque se souberam de alguma 

coisa foi através da boa vontade da Secretaria de Educação. Até porque como comissão 

permanente da Casa, estava para fiscalizar e não prejudicar a classe. Parabenizou a atitude da 

Prefeita, mais que os critérios, usados pelo Sintepp para pagarem alguns professores não tinha 

sido boa. Portanto não ficaria coagido e pediu ao Assessor Jurídico da casa e ao seu Presidente 

que entrassem com uma representação contra ao presidente do Sintepp. Felicitando-se com a 



Secretaria de Educação por ter tirado seu nome da lista. Porque se não houvesse embargo, mais 

pediria que a folha fosse suspensa por falta de cooperativismo. Solicitou que fosse enviado ofício à 

Secretaria de Meio Ambiente para que pudesse estar esclarecendo quais providência havia sido 

tomada com relação crime contra o meio ambiente ocorrido na praia do machadinho. Pedindo 

ainda ao Assessor Jurídico formalizasse denuncia junto ao órgão competente para apurar os fatos, 

porque o mandante estava usando de nome de autoridades para cometer o ato. Assim como que o 

relatório conclusivo fosse enviado ao Ministério Público e a polícia para medidas cabíveis. Porque 

o responsável deveria ser punido. Fosse oficializada também a Prefeita Municipal para que fosse 

criado o Fundo Municipal de Meio Ambiente, para que a Secretaria desse andamento no que 

houvesse. Tecendo comentários concernente a pactuação, garantiu que uma parente que chamava-

se em vida Ana Luiza Mendonça de Oliveira, havia falecido por conta dessa situação. Carecendo 

de providências emergenciais porque o problema não era de agora, pois todo pagam seus impostos 

para não terem esse péssimo atendimento. Destacando que a Lei da Casa de apoio ainda não havia 

chegado no Legislativo, casa está de extrema necessidade principalmente neste período. Por 

questão de ordem o Vereador Renato Junior, disse que deveriam ter uma conversa com a Prefeita 

para que fosse olhado com carinho a casa de apoio na capital, porque iria ajudar e muito os 

munícipes. Da tribuna da casa o vereador Presidente Wladimir Conceição, afiançou que até 

q presente data não avia chegado neste poder à pedido deste parlamentar os relatórios como foi 

encontrado as Secretarias Municipais, até porque precisava dessas informações para atacar ou 

defender a gestão passada. Requereu verbalmente da Prefeita Municipal que através da Secretaria 

de Obras e Urbanismo estivesse mandado fazer a limpeza da tubulação e aterramento dá rua que 

dar acesso ao Crás. Aterramento nas laterais da travessa Capitão Uirangê Hollanda, conclusão 

através da empresa prestadora de serviço da obra do calçadão da praia do rio novo e reforma do 

telhado do trapiche que encontra-se deteriorado pelo tempo. Informou ao seus pares que as 

especialidades Ginecológica e Pediátrica já estavam sendo providenciados, até porque estava de 

olho nas ações da Secretaria Municipal de Saúde, pois não seria omisso há nenhuma situação por 

ser genro da Prefeita. O Vereador Renato Junior em parte agradeceu a informação porque 

quem sairia ganhando era o povo. Retornando a fala agradeceu que havia ficado indignando ao 

ver algumas situação do Sintepp, que de alguma forma tentou denegrir a imagem de dois 

Vereadores. Até pôquer se fosse a Prefeita, entregava toda a situação da falta de pagamento dos 

Professores na gestão passada referente ao mês de dezembro ao encargo do Ministério Público 

Estadual. No entanto ela teria dado sua palavra e se houve algum erro, tinha partido do Sindicato, 

porque compreendia que se tivesse recurso, deveriam terem dividido com os outros profissionais. 

Par que o Sindicato quis transparecer que os Edís eram que tinham escolhido o grupinho da 

Prefeita para serem pagos. O que não foi verdade, porque se isso tinha ocorrido a culpa não tinha 

sido dos Vereadores e nem da Prefeita. Portanto o Sindicato que se organizasse e respeitasse a 

Casa Legislativa. Pedindo ao Assessor Jurídico da casa que entrasse com ações cabíveis 

concermente a atitude desrespeitosa do Sindicato ter usado as redes sociais para denegrir a 

imagem dos dois Edis. Para não ocorrer igualmente a gestão passada, que teve um secretario que 

denegriu mulheres e nada fizeram. Falou ainda que esperava que o Sindicato pedisse o espaço da 

tribuna livre da casa para esclarecer de fato o ocorrido. O Vereador Rômulo Robson, 
agradeceu o apoio, porque o seu pedido de informação tinha sido através da comissão de 

Educação e não haveria nenhuma necessidade do Sindicato ter tomado as atitudes desrespeitosas e 

tentar denegrir a imagem deste Legislador e o Vereador Daniel Lobo, através das redes sociais. 

De acordo com a convocação do Vereador Rômulo Robson, através do oficio 009/202, assomou a 

tribuna da casa  a Professora Maria do Carmo Monteiro Secretaria Municipal de Educação a qual 

prestou esclarecimentos que segue: Recebeu o prédio da secretaria de Educação completamente 

abandonado com matériais e entulhos em seu interior, prédio da merenda escolar também 

abandonado e sem condições de receber alimentos, folha de pagamento do mês de dezembro de 

dois mil e vinte para pagar no valor R$ 645.225.32 (seiscentos e quarenta e cinco mil, duzentos e 

vinte e cinco reais e trinta e dois centavo). Que após negociação com o SINTPP, ficou acordado 



que iriam receber em seis parcelas, e ficando o próprio sindicato a elaborar as seis listagens dos 

trabalhadores em educação para receber segundo seus critérios. Folha complementar de 

gratificação retirados no anos de dois mil e vinte dos professores que não foram pagas, no valor de 

R$ 63.193,48 (sessenta e três mil, cento e noventa e três reais e quarenta e oito centavos, que seria 

negociado posteriormente com o Sintepp, não foi dado informações quanto as contas dos fundos da 

Educação e nem recursos provisionado, que ao ser verificado no banco pouquíssimos reais 

conforme o extrato bancário apresentado. Não houve informação referente os convênios com a 

Prefeitura, o qual solicitado tiveram a informação através da SEDUC que existia 01 (um) convênio 

para construção da Escola da Fazenda, 01 (um) convênio de transporte Escolar e 01 (um) 

convênio de Alimentação Escolar todos em andamentos. Recebeu 03 (três) ônibus sendo que 

apenas 01 (um) estava funcionando, porque um estava sem baterias, problemas no freios e pneus e 

outro completamente depenado. Dessa feita foi solicitado revisão e consertos dos mesmos e 

posteriormente ação Judicial contra o ex-Prefeito e ex- secretaria de Educação pela depredação do 

patrimônio público. Foi recebido uma pequena quantidade de alimentação escolar. Verificou-se 

que as prestações de contas da Alimentação Escolar do ano 2019, tinha sido reprovadas e que 

2020 não haviam prestado contas até a presente data, diante dos fatos foi solicitado ação Judicial 

contas os ex-gestores. Receberam através dos Bancos Banpará e do Brasil uma planilha 

demostrando que a Prefeitura devia três meses dos valores consignado dos trabalhadores em 

educação que foram descontados no contra cheque dos servidores, o que caracterizava em crime 

de apropriação indébita, porem já estavam em negociação com as agências bancarias e foi 

solicitado ação Jurídica contra os ex-gestores pelo crime acima cometido. Receberam os prédios 

de vinte e quatro escolas municipais todas necessitando de pequena e grande reformas, inclusive as 

que já tinham sido reformadas no último ano da gestão anterior, pois foi verificado uma espécie de 

maquiagem nas obras, ou seja, apenas pinturas, porque nas suas estruturas físicas tinham muitas 

escolas que ameaçavam cair. Em prosseguimento manifestou-se também a Sra. Anatânia, que 

esclareceu as presentes que todas as demandas já estavam em processo de auditoria, para 

posteriormente entrarem com ação junto ao Ministério Público, por se tratarem de documentos 

Público e deveriam sofrerem pericias técnicas, o que demoraria bastante, mas que o Legislativo 

Municipal seria comunicado e os assessores Jurídicos entrarem com medidas cabíveis. A 

Secretaria de Educação repassou à mão do Vereador Rômulo Robson copias de documentação 

referente a Secretaria Municipal de Educação. O Presidente da Casa, disse estar atento as 

palavras da Secretaria, assegurando que todas as providências deveriam serem tomadas e 

posteriormente apresentada neste poder Legislativo para conhecimento dos Parlamentares. Os 

Edis manifestara-se há respeito de toda a explanação da secretária, pedindo-lhe que que os 

mantivesse informados sobre a atuação da Secretaria em apreço. A Secretaria em nome de sua 

comitiva presente, agradeceu o Legislativo Municipal, colocando-se a disposição para qualquer 

eventualidade. O Presidente da Casa, agradeceu a presença da Secretaria e comitiva, destacando a 

importância para o povo e Vereadores dos esclarecimento há respeito da Secretaria de Educação. 

Repassado os trabalhos para Segunda Parte da Ordem do Dia, foram lidos, discutidos, votados e 

aprovados os Requerimentos. Requerimento Nª 001/2021, Requerendo da Prefeita Municipal o 

Micro Sistema de Abastecimento de Água do bairro do Bacuri; Requerimento Nª 002/2021, 

requerendo da Gestora Municipal a Reforma e Iluminação da Praça do Terminal Rodoviário e 

Requerimento Nª 003/202, requerendo da Prefeita Municipal a Reforma e Jardinagem da Praça 

Miguel Gondim neste Município de Colares, ambos de autoria do Vereador Rômulo Robson. 

Esgotada a hora regimental o Presidente encerrou a presente sessão, convocando senhores 

Vereadores para próxima sessão Ordinária e para constar 

eu,_________________________________________________ 1º Secretario mandei lavra a 

presente ATA, que após ser lida, discutida, votada e aprovada vai assinada por mim e demais 

vereadores presente.  

 

 

Sala de reuniões da Câmara Municipal de Colares em 26/fevereiro/2021 



 

 
       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


